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O It4Luricípio do Aracâti. âtfâvés da Secretâriâ dc Saírtle. con âs dcmais Secretâriâs pallicipântes, toma

público parâ corhecimenlo cios interessâdos, quc a Pregoeira e a equipe dc epoio, desigrlados Por ato do

Prefeito Municipal, que ora integra os autos, estará realizando licitação para Registro de Preços oa

modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, pâra atendimento do objeto desla

licitaçâo, conforme objeto descrito neste Edital, [ldo de confonnidade com as rcgras estipuladas na Lei DÔ

10-520, de l'7lj'112002, Decreto Federal n" 10.024 de 20/09/2019. Decreto Municipâl n" 012 de 07 dc

feyereiro dc 2017, Lei Complelnentâr 11" 123/2006 - Lei Gerâl da Microemprevt, com as alterâçõcs da I-ei

CoInplementar no 14712014, e legislâção correlata aplicândo_se, suLrsidiâriamente, no que couber, â Lei no

8.666/93. de 21106193. com suas alterações, bem como pelas normas conlidas no presente Edital e seus

r-IIIT,qITTTTI;ÀO II-ITRÔNICO PAt'A ITECISTRO DE PRE

OtgAos P.Ílicipantes

Daru e Horu de I ícia de

Re«binenÍo dos Propostas:

: sesryl4rllq" §tr!!I"
s"";t,,,iâ de Tú,*;rrrrã,t" c ,taninistr.ueL,; secretlriâ (l€

Desenvolvimcnto Àgrárir) e Rcculsos Ilidrico§; secr(lirii dr Câsà

Ci\.ili Sccrctaria d€ CidAdania e Dcsenvolvimcnto Sociâl; Secrclâri:r
de Ilducaçãoi Sccretaria dc Esporte e Llzcr; Secretâriâ dc iinançâs;
(iâhirete do Prcfeito: SecrctÂria do Meio Ámbicntc e Contlolc
IIrbàno; Secretrriâ dc Inírxcstrutula e Dese volvimento Urbâno;
Secretnriâ dc Segurança Cidadã e Ordem Pírblictt; secretâri:t de

Turisnroi Instituto de Qrâlidâde do Mtio Aorbicntc - tQllAi\IA

ALrlLrbL-ítLt'tll^i"
Data e Hora de Tél 1ino de

l?ecebinento das Propos las : EJ !)-.!-LcL- ÇLwY^i"

Datd e Haftt da Disputa de )Lt _r?Aü_-a9 tt4nin

tr ur-uLqrgJU (arcsr o llolli/;t«lo o lkk li(ikt\ot!)
1l(/0 in(ia.le l tttipa. Horário Oficial d€ Br'âsÍliâ-t)F

lllc or Preço Dor ltenr

Regi ie Llc l.atncci rctt|o. Por Demandâ
Natâni€l€ (;0ndim Rodrigrcs

cr,ossÁlllo

§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenie[te que impeça a rea]ização do ceúame na

dâta marcada. a sessão será âutomaticamente trâllsferida para o primeiro dia iltil subsequente, no lneslno

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contÍário

§ Sempre que as palâvlas ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital' ou enr

quaisquer de seus anexos, terâo os seguintes sigDificâdos:

t PMÁ: PreÍeitura Municípdl de Amcotí/CE;
t ME/EPP: Mictu empresa / i prcsa de Pequeno Porte,'
t DOE/DOU: Diatio O|iciol do Estado / Diário OJicia[ da U ião;
t SRP: Sisrema de Regislrc de PreÇas;
t TCE: Ttíbunal de Cofiü1s do Estado do Ceará.

'00.01l/2
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ARACATI

t BLL: BolM de Lícilações e Leilões do Brdsil' órgão prot'edor do síste a' enlidade c

esto nnlnicipdl idode, nediL! le Tenno de Ápoio Técnico-Operuciofial em 
"'igor;

rRFB: Receíta Fedettll clo Btasil.

§ O presente Edital e todos os seüs anexos estão acessíveis a queln interessarjunto ao Setor de Licitações

lá""liiado no end","ço 
"onstante 

do preâmbulo deste editâI, onde serão fornecidos GRÀTI IITAMENTE cm

".quin,o. "o*putir"i. 
com os Soltwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizeÍem necessários Na

ocàsião o inteiessa<lo deverá trazer um Pen Drive psra a Sravação do mesmo' onde terá um prazo de aÍé 24

i"i,*. qr",."i f."*. ttteis, após o recebimento, para efeiuar, pot 
"scrito, 

qualqxer reclamação pertinente à

iuiin nu gruruiao do. urquivos ou porlerá adquiri-lo nos endereços: hlpllll!!1llliqsJÇlrç'cs\'bllllçilílçllçl
r §\\ .bll.org.trr.
§ O-;;;;;;á rcalizâdo por meio do aplicativo "Licitâções" constante dâ página eletrônica da Bolsâ de

Licitações e Le ilões do Bmsil - BLL: !\\,tl"ll.a4.bi.

coNDlÇors

1.0 - DO OBJETO E DO VALOR ES:IIMÁDO

@€leçãodemelhorpropostavisândooRegistrodePrcço
pu.* 

"rJnrrrf "qri"+ào 
d€ combustív;l e óteos lubrificantes parâ âtender âs nece§sidâdes dâs diversâs

seclelâriâs do Município de Àrâcâli CE

LZ_-'À úr"ça" ó composta por 27(vinte e sete) itens, conforme tabela constante do Termo de Ref-crênoia'

fâcultando-se ao licilânte a pârticipâção de seu interesse

l.i - O critério de iulgamento adotado será o ,uenor preço por item, observâdas as exigências cortidâs neste

Edital e seus Anexos qlranto às especificações do objeto

2.0 _ DOS RECARSOS ORCAMENTÁRIOS
t| Éd"$".il""-...1". . a""t*ta-çoes oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotaÇões

;;;;,,.,';;át ionsigna.las nos respeclivo; orçamentos rnuricipais vigenles' enr fâvor da secrctaria

ôJrp.t"nt., a epo"u'an expeclição das competenles ordens de compm/âutorizações de fomecimentÔ'

1O DO CREDENCAMENTO
eJâde5 regtrldnrr<nl'ft - po,toao pâfticipar destâ Licitação todâs e quaisquer empresas olr socr

".tuUa""lan. 
no'Pais, iue sejarn especiálizaclas e credenciâdas no objeto desta Iicitação e que satisfaçanl

todas as cxigêrrcias. especificações e normas contidâs neste Edital e seus ADexos'

:.ã p,ra..al p",:,i"çá, deste iregão Eletrônico âs empresas que apresentarem toda a documentâÇão por elâ

.rij:r,J., para r..pcctiio c66x'112mqnl'rjurrto à tsolsa de t icilaçóc' e I eilõe''

l.l: E ;eJacla lr pârricipaçào de empresa cm fonna de consórcios ou grupos de emprcsas'

i.+ - Nao poa"r,lp".ti"ipar da licitaçao a ernpresa que estiver sob falência, concordâta concurso de crcdores'

ãi*"f,,iàü fiqr;a'"ça" * que tenha sido declarads inidônea por órgão ou entidade.da administrâçâo pública

,lireta áu inrlireta. federal. estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejâ curnprindo periodo de

suspeusão Do âmbito da adminjsÍra9ão municipa
1.5 - O licitante devcrá eslar credinciado, dà forma clireta ou atrâvés de empresas associadas à Bolsa de

Licitaç0". ao Bmsil, até l1o mhimo uma hora antes do horário fixado ro edital pârâ o recebimento dâs

i r, - t,r cada,tr:rrncrrto do li.t{arrle dc\eri .er requeÍido aconlpanhado Juq seguinlcs docurnelllo''

a) IDstlumeDto particular de mandato outorgrrldo à operador deüdanrerrle credenciado juDto à Bolsâ'

poderes específicos de sua representação no pregãã, conforme rnorlelo fornecido pela Bolsa de LicitaÇões do

Av- Drogero do Mor, 230. CenÍo, Aíocou CE - 8rosil CEPi ó2800_000
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catálogos do fabricaDte. ,,4 empresâ participânte do certâme não deve ser identificadâ" DecÍeto 5.450/05 ârt.

24 pârágrâlo 5".
dj o cuslo dc operacionalização e uso do sislcma ficârá a cârgo do Licitân1e vellcedor do certaDre, q.c

pagaráaBolsadeLicitações<loBrasil,provedoradosistemae]etrônico,oeqllivalenteâopercentuâl
!.ábet""ido pela mesma sobre o valor conimtual aiustado, a titulo de taxa pela utilizaçâo dos recuxos de

tecnologia di ilfornração, em conformidade com o regulamento operâcional da BLL Bolsa de Licitagões

do Brâsil, (ÀNEXO IV).
3.? - A microempresa ou empresa de pequeno poíe, além dâ apresentação dâ declaragão constante no

ANEXO v, para fins cle habiiitação, deverá, quando do cadâstramento da prorosta inicial de preço a ser

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se âssinalou o regime MÊ/EPP no sistemâ conforme o seu

rc;ime de tributaÇão parâ fazer valer o direito de prioridade do desempate Aft' 44 lr 45 dÍI LC 123/2006'

4.0 - DO REGALAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

@omoauxíliodaeqLlipedeapoio,queierá,emespecial,as
seguilrtes atribuiçôes:

a) acompânhâr os trâbalhos da equipe de âpoio:

b) responder as questões formuladas pelos fonrecedores, relativas ao cortame;

c) abrir as prcpostas de Preços;
d) ânalisar a aceitâbilidade dâs propostas;

e) dcsLla"ificar propuslac indicu rldo os mclitos:
g conduzir os pràceiimentos relativos aos laoces e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em prirneiro lugar;

h) declaraÍ o vencedor;
sobre a peÍinência dos recursos:i) recebel, cxaminar e decidir

_j) elâbomr a a1â dâ sessão:

k) encaminh o processo à autoridade superior

l) âbÍir procer.o âdnlini-lrari\o pâra apuração

previstas Dâ legislação.

TEMA

para homologar e autorizal a coitratação;
àe iregularidades visando â âplicâção de penâlidades

Et DE ,.t EDO C.

LL1,
Í1 - A" pesso", jurídicâs ou fiflnâs i»dividuâis interessadas deverâo nomear atraves do rrrstrurnenm oe

inandato previsto no iten 4.6 "4", com firma reconhecida, opemdor devidamonte credenciado em quâlquer

emprcsa ;ssociadÂ à Bolsa de Licitações do Brâsil, aÍribu;ndo poderes para fomular lânces de preços e

praiicâr todos os delrais atos e operações Do sitel rvuw.bll.org.br.

!.2 - A paúicipação do licitante- no pregâo eletrônico se dará por meio de participação diÍeta ou através de

",rpr".u'. 
ur.o.in,1u. à BLL Bolsà d; Licitações do Br'asil. a qual deverá manifestâI, por meio de se

opJrador designado, em câmpo próprio do sistema, pleno conhecimento, âceitação e âteDdimento às

c\rgeIcil\ de lrâbililaçàu pre\ i\la\ no Ldila..
5.1 O âcesso do opefaclor' âo pregão. para efeito de encalninhamenÍo de proposta de preço e lances

sucessivos de prcços, àrn nome do-licitante, somente se dará mediante prévia defiDição de senha privativâ

5.4 - A chave ic iderttiÍicaçao e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer plegão

eletrôDico, salvo quando can;eladas por solicitâção do credenciado ou por iDiciativa dâ BLL - Bolsâ Dc

Licitagões do Brasil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação

cfetuâdâ diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de LiciÍações do Brasil a

rcsponsâbilidade por eveDtuais danos decorrentes de uso indevido dâ seoha, ainda que por terceiÍos

5.6 - O crede»ciàmento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistcma eletrônico implicâ a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capâcidade técnica pâra realização das

transaçôes i|erenÍes ao pregão eletrônico

I, I] - DA PARTICIPACÀO NO PREGÃO

Av. Drocrdo do 
^40r, 

230. cenÍo, A.ocoil'cE BÍosll cEP: ó2800 0Ô0
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6.1 - A pàticipâoão no Pregão, na Forma Eletrônica se <lará por meio da digitação.da s:&Ú:i!:"1r9'
;,;r".,.i";;;;-;;' ,"p.esentirte credenciaclo (operador da corretora de mercadolia9, e s

errcarninhamento da proposta de preços, exclusivamente por lÍreio rlo sistema eletrônico' observados data e

horário limite estabelecido.
ãl -_à"U"ra "" fornecedor acompanhar as operaçõe§ no sistemá eletrónico duÍaDte â sessão pública do

preeao, ficando re.pon"ável pelo ontrs decorrerite dc perda de negócios diante da inob'enancia de quai'qrrer

irrerr,aeer,s ernitidat pelo sttternc ou da detconexào do seu repre-enlanle:

;.i - dii.i;; 
"tÀ"sabiliza-se 

excltrsiva e forrnalnente pelas transações efeluâdês ein seu nome asslr$e

como Í'irmes e verdàdeiras suas plopostas e seus lances' il1clusive os atos pmticados diretamente ou pol seu

r.or..enrnute. ercloiJe a |esporrsrbilidadc do provedor do 'i5lcnla 
uu do orgáo orr elrrr'lâde nornotor' da

,ili;J; ;;;:;' ";,;,.,; d,'..i.co""n,.. a",'o inde\ ido da\ credenciais de acesso âirrdJ qtrc nor Iercerros'

âJ - ijoai.ao pn,ti"ipu. deste Pregão interessados cqio ramo de atividade seja compatíve1 com o obieto desta

licitaçÀu.
i s -'serl conce.lido x.atameDro tãvorecido para âs microe[presâs e etnpresas de pequeno porte, para âs

.o"i",1ul"" 
"oopoutiuus 

mencionadas no arti;o 34 dâ I-ei n" I 1.488, de 2007, paru o agricultor familiâr, o

;;;;.-;;;;",soa Íisica e pa.a o rnicroe-mpreendeclor individual - MEI' Dos limites previstos da Lei

Complenrentar no 123, de 2006.

ô.6 - Nâo Doderào Darticipar desla licitaçâo os interessados:* 
a."i : pàlu,aãt a.-pãar+". a" licitações e celebrar contratos administrativos' na forma da legislação

\ igcnte;_ 
0.u.2 - qug rrao arer,darn á< condiçôcs deste fdiiâl e seul') anexo{'):

à.0.: - Ê.rnng"iro. que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder adrninisttâtiva ou j udicjahnente;

6.6.4 - iob a for'rla de consórcio, qualquer que sejâ sua constituição;

6,6.5 - Que lenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procurâÇao;

ã.i.f "'q* estejan em estado de insolvência civil, processo de falêrrcia' recüperação judicial otr

extrâjudiciâ1, dissoluçào, fusão, cisão, incorporação e liquidação;

;.6.7 - lmpedidas de licitar e contmtar com a Administração;

A.O.t - S*p"n,n. temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com â

^dnlinistrâção;
- 

à e.ó- 
' óeclararlas inidôneas pela Administrâção PÍrblicâ' enquaDto perdlrrârem os motivos

determiDantes desta oondição:

6.6.10 - Servidor público ou empresâs cujos dirigenÍes, gerentes' sócros orr colnponentes de seu quâdro

'eianr 
lirncionJrio. ou empregado. público. dienlidaJe conlralante ou respon5á\el pela licltaçào:

o ü | ' f\lrallgeiros nào âutori/âda§ a comercralizar rro paÀ:

6.6.12 Cujo estatuto ou contrato socia! não inclua no o_bjetivo social da empresa âtividade compatível

côn1 o objeto do ccÍâme
6.7 - Quaiquer dúvi<la em relâção ao acesso no sistema oporaoional' poderá ser esclarecida ou Â1ravés de uttra

",r,o.Àu 
n*o"iuau ou pelos telefonesr Curitiba-PR (4li 309?-4600, ou atràvés dâ Bolsa de Licilações do

Bfuril ou pelo e-mail ç,,nt.ro 'ihll.org.hr

7.0 - DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUN.|ENIO$ PE HABILIT'ICÃO

ffiornreiodosiStema,-concomitantementecomoS
docuúlentos de hâbilitação exigidos Do eciital, propost; com a descriÇão do objeto ofe(ado e o preço' até â

datâ e o horário estâbeláciclos para abertura da sesiao pública, quando' eDtão enceffar-se-á automaticamenle

.r clapâ de cnvio dessâ documentagão.

;.i -'ó 
"itrl" 

da proposta, acorrpanhadâ Llos docuneDtos de habilitação exiSidos neste Edit^l ocorrerá por

nreio de chave de acesso e senha.

).i-- À. ú1".".p**s e Enpresas de Pequer)o Porte deverào encaminhar a documentação de hâbilitagão'

;fu";;; hri";i;;;";."stliçaL de regulariiade fiscal < trabalhism, nos termos do aft 43' § lo da Lc n" 123'

av Drooõo do Mor.230. Cenlro, ÀÍocoli_CE BÍosil CEP: ó2800-000
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7.4 - Incumbirá ,ro licitante acompanhaÍ as operâções no sistema eletrônico durante r sessàL'

Pregão, ficândo responsável pelo ônus deconente da perda de negóoios, diallte da inobservânciâ dc q

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descotlexão,

7.5 - Àé a abeftura dâ sessão pública, os licitantes poderão rctirar ou substituir a propostâ e os documeDtos

de habilitação anterionnente ;nseridos no sistenla:

7.6 - Nào será estabeleoida, nessa etapa do cefta,ne, ordem de clâssificagão elltÍe as proPostas apresentâdasi o

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejLllgamento da proposta'

?.7 - Os dooumentos que compõem a proposta e a hâbilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados pam avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8 O - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
gl - o l"it rt" d"""ú 

"nviâr 
suâ proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

I l.l - Valor ünitárior
II2 M ca:

8.1.3 - Fabicânte;
8.1.4 - Descrição detalhâda do obj§to, contendo as iDformações si,nilares à especificâção do Temlo de

Rcferênciâ: indica;do, no que lor aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia' número do regisho

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

8.2 - Todas as especificações do objeto contidas nâ proposta viiculâm a Contlatada'

8.3 - Nos valoies proPostos estarão irclusos todos os custos operacionais, e'lrca*os previdenciários,

imbalhistas. tr;butári;s, comerciais e qüaisquer outros que incidam direta ou irdiretamente no folnecimeilo

dos bens.
8.4 - Os preços oÍ'ertados, tanto nâ proposta iDicial, quanto na etâpa de laDces, serão de exclusiva

respoDsâbiiidaáe do licitante, não lhe assistindo o direito de plcitear qualquer alteração, sob alegação de eÍro,

omissão ou qualquel oLttro pretexto

8.5 - O praio di validadé dâ proposta não será iDferior a 60 (sessenÍa) diâs, a cortar da data de sua

âprl]sentaqão,
g.6 - O liiitarrte deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofeÍado é

nrânüfaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de

Referência.
g.7 - os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de coltratações

públicas federais, quando padiciparem de lioitações púrblicâs;

8.7.1 - o tlescumprimento das regrâs supramenciolladas pela AdminisÚâção por parÍe dos contmtâdos

pode errsejar a fiscalizagão do Tribunal de CoDtas da União e, após o devido processo legal. ger'ar as

seguinres conscquên"ias: âssinaturâ de plazo pâra â adoçào das nedidas necessárias ao exato cumprimeDto

dâ_lei. nos terDlos do aft. 71, inciso IX, da Con§tilüição; ou condenaçãÔ dos agentes públicos responsáveis e

dâemprcsaconlratâdaaôpagameDtodosprejuízosaoerário,casÔverificadaaocorrêrlciade
superfâtummento por sobrepreço na execugão do contrato.

9,0 - DA ABERTURA DA SESSÃO. CLÁSSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FOR]'IULÀCÃO DE

LANCES
õj-llãb",t,ru dâ prcsente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletÍônico, »a da1â.

horário e local indicâdos neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentâdas, desclâssificando desde logo aquelas que não estejam

",, conforÀiducle com os rcquisitos estabelecidos neste Editâi, contenhâm víciôs insânáveis ott nào

aprcsentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1 - fâmbém será desclassificada a proposta que idenlifique o licitante ântes da etapa de lances Será

rroiivo cle desclassificação se ao ctralâstrâr à proposrâ no 
'istetna 

r crnpresr acre!cente alguna iníônnâção

que caraclcrize identificaçâo da Dresnla. como por exemplo MARCA PROPRIA'
9.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentâda e registrâdâ Do sistema, coln acompanhamerlto enr

ARACATI.

tenrpo realpor todos os PaÚicipantes.

Av. DÍogdo do Mor,230. CenÍo, Aroc.riicE Erosi CEPió2800_000
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9.2.3 - A não desclassificação da proposta nào irnpede o seu julgarr,ento del'lnitivo ern 
"enrido 

c\St«Ú,"
levado a eÍ'eito Da fase de aceitagão.

9.3 - O sistema ordenará automaticam€nte âs propostas classificadas, sendo que somente estas participârâo

da lâse de lances.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio pam troca dg m€nsagens entre o Pregoeiro e os licitaltes
9.5 - Iniciâda a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminh lâllces exclusivamente por meio do

sistemâ eletrônico, seodo imediatamente irformados do seu recebimento e do valor consignado no registrô.

9.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valorunitáÍio do item.

9.6 - Os Iicitantes poderão ofereceÍ la,rces sucessivos, observando o horário Íixado para abetula da sessão e

as regras estâbelecidas no EditâI.
9-7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistemâ.
9.8 - O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidiÍá tânto eln relaçào aos lances

irrtermediários quanto em relação à propoÍa qtle cobrir a melhor ofeÍa deveá ser Do Inínimo de 0,05 (cilrco

ceDtavos), do vâlor unitário do item nos termos do artigo 31, parágral'o úrnico do Decreto no 10.024, de 20 de

sctembro de 2019.
9.9. SeÍá adotado para o envio de la»ces o modo de disputa "âberto", em que as licitântes apresenlarão

larlces públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.10. A etâpa de envio de lances na sessão pública durará l0 (dez) mirrutos e, após isso, será prorrogadâ

âutomâticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de

duragão da sessão pública.
9.11. A proffogação automática da etapa de envio de lances, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver laDces enviados nesse período de prorrogagão, iDclusive quando se tratar

de lances inteímediários
9.12. Nâ llipótese de não havet novos lances na fonna estabelecida, a sessão pilblica será encerrada

âutomaticamente.
9.13. No caso de desconexâo entre a PregoeiÍâ e o sistema no deconer da etapa conrpetiti\a. o sisteDrâ

pôderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando possivel, seln prejuízos

dos atos realizados.
9.14. Qlralldo a desconexão do sistema eletlônico pâra a Pregoeirâ persistir por tenpo superior a l0 (dez)

minutos, a scssão pírblicâ será suspensa e reinioiâda somente após deconidas 24 (virte e quâtro) homs dâ

comunicâção do fato pela Pregoeira aos participa,rtes, o sitio eletrônico utilizado para divulgação-

9.15. O sisteDra informará a propostâ de menor prego ao encerrar a fase de disputa.

9.16 - O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforlne definido neste Edital e seus

9,17 - Câso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de suâ proposta.

9.18 - Encerrada â elâpa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encâminhar, pelo sistema

eletrôDico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condigões diferentes dâs previstas neste Edital

9.18.1 - À negociação será realizada por meio do sistemâ, podendo seÍ acompanhada pelos de,nais
licitartes. O prazo máximo estipulado para negociação será de 10 (dez) minutos após o envio via sistemâ.

9.19 - Após a negociagão do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

rO.O -DA ACEITACÃO E JULGAMENTO DÂ PROPOSTÁ CLASSIFICADÁ EM PRIMEIRO
LUGÀRI
a) Considem-se inexequível â proposta que apresenle preços global ou unitários sirnbólicos, irrisórios ou de

valor zeÍo, i)rcompatíveis côm os preços dos insunros e sâlários de ,nercado, âcrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não Íenha estabelec;do limites mhimos, exceto quando

se referireÍn a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais clc renuncie a parcela

ou à total;dÂde dâ remunemção.
b) Caso necessário, lacultâtivamente o(â) Pregoeiro(a) abriÍá prazo de o2(duas) hora para que o detentor de

rrelhor lancc r-nric ao e-nrâil in1'ornrado prtvtr de erequibilidâdc. dcvendo denlonstftrr:
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b.1) Planilha coln os custos do produto; \ 
t'l."',

b.2) Planilha coÍl'l custo col11 a logísticâ de entrega ro município, evidenoi:rndo a rnào'rl5-9$
empregada bem como os encargos âplicados ro pessoal envolvido com a entrega.

b.3). Apresentar declaração de exequibil;dade dos preços;

c) Não sendo demonstrâdâ a exequibilidâde nestes termos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificârá a propostâ,

convocando os licitantes rcmanescentes na orderl de classificação até a âpurâção de prcpostâ otr lance

vencedor que atenda o requisito de exequibilidade
d) se â proposfa ou o lance de meror preço não fàr aceitável, ou se a licitaÚe desatender às exigênciâs

t uSititatO.io", o(a) Pregoeiro(a) exaninârá a proposta ou o lance subscquente, verificando a sua

aceitabilirlade " a. 
"onáições 

de habilitação, na ordem de classificação, e âssim sucessivamente, até a

âpurâção de uma proposta ou lance que satisfaçâ às condições e exigências constantes no Edital e seus

e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante pâra que

seja obtida melhor ploposta.

Í) Havenr1o necessidaàe, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, infonnando nova data e horário parâ â sua

cortinuidade.
g) Sempre que a proposta não for âceitâ, e antes de o(a) Pregoeiro(a) pâssar à subsequeDte' hâverá opção,

i"to .;st",ná, da eventual ocorrência do empate ficto, previstos llos âÍigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

l0ll- Os licitâlrtes que apresentare preços excessivos ou ,,anifestamente inexequí\,eis serão considcrudos

desclassificâdos, nãô se admitindo conplementâçâo posterior.

10.2- Considerar-se-ão pr.eços manilestamente inexequíveis aqueles qüe for§m simbólicos, irlisórios, de

vâlor zero ou incompativeis com os preços de lnercado, acrescidos dos respectivos encargos'

lO.i - eualquer i.tiressado poderá requercr que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidaàe das propostas, devàndo apresentar as provas ou os indícios que furdamentatn a suspeita;

tOi4 - Na l ipótese dc .ecessidade de suspensão da sessão pirblica pam a reâlização de diligências, com visias

uo."n"n*",,to dâs propostâs, â sessão pública somente poderá ser rei[ioiada mediaDte aviso prévio no

sistema corl, no nírrirno, vinte e quatro horâs de antecedênciâ, e a ocorrência será registrâdâ em âiâ:

10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante paÍa enviar documento digiral complementar, por meio de

funcionalidâd; disponívet no sistemâ, no prazo de 02 (duas) horas, sob pella de não aceitâção da proposta

10.6 - O prazo esiabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitanfe. formulada antes de findo o prazo, e fonnâlmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos pâssíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca,r-se os que cortenhâm

as carâcterísticas do material oferÍado, tâis como ma,§a, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de

outras informações peftinentes, a exemplo de catálo8os, folhetos ou propostas, eDcâmirhados por meio

eletrônico, ou, se Í-or o oâso, pol ouho meio e prazo indicados pelo Ptegoeiro, sem prcjuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitâçâo da propostâ.

10.7 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo prcduto não alelldcr aos

regulamentos técnicoi pertinentes e normas téonicâs brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplioação

da margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabiveis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostâs serâo

reclâssillcadas, parâ fins de nova âplicâção da Inargem de preferência.

10.8 - Se a proposta ou lance verrcedor for desclâssificado, o Pregoeiro exâmiDará a propostâ ou lanoe

subscqueDte, e, assiln sucessivâmente, na ordeln de classificação.

10.9 - IIaveDdo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a s€ssão, infoÍmando no "chat" a llovâ
pâra a sua coDtinuidade.
10.10 - O Pregoeiro poderá encarninhar, por rneio do sistemâ eletrônico, coitritproposta ao lic;tante que

apresentou o laDce mais vantajoso, com o fim de negociar a obtengão de melhor preço, vedada a Degociação

em condições diversas dâs previstas neste Edital.
l0.l0.l - També'n Das hipóteses em qlre o Pregoeiro não aceitâr a proposta e pâssar à subsequenie.

podcú negoci.r conr o licil.rnlc t)arâ que seia oblido prcço melhor.
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participação de m icroempresas e empresas de peq ueno pofter sernpre

que â proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, havem Dova verificação, pelo

sistema. da eventual ocorrência do empaÍe ficto, previsto nos âttigos 44 e 45 da LC n' 123' de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o câso.

l0:12 - Encerradâ â análise quanto à aceitação da propostâ, o pregoeiro verificará a hâbilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital

11,0 - DA HABILITACÃO
lll - C.." condição previa ao exâlne da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar', o Pregoeilo verifioará o eveDtual descumpri ento das condiçôes de

pâÍicipação, espe;ialmeDte quânto à existêncià de sanção que impeça a pâdicipação no certâne ou a futLrfâ

contratâção, mediante a consulta aos seguintes cadâstrosl

ll.i.l - Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da UDião (https://cetidoes-

apf.apps.tcu. gov.br/).' 
ti.t.Z -,q. 

"orsrttu 
aos cadastros será realizâdâ em [oD]e da empresa licitante e tambónt de seu sócio

mâioritário, por força do ar'tigo 12 da Lei no 8129, de 1992, que prevê, dentre as sangôes impostas ao

responsável pela prática de at;de improbidade âdministrativâ, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
I1.1.2.1 - Casô conste na Consulta do Situâção do Fomecedor a existência de Oco ências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte dâs empresas âpontadas

no Rclatório de Ocorrências Impeditivas lDdiretas.
11.1.2.2 - A teniativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de

fbrnecimeDto similtues, dentre orltros.
1 1.1.2.3 - O licitante será conYocado para maniÍêstação prcviamente à sua desclassiÍicação'

ll.l.3 'Conslatada a existênciâ de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
11.1.4 - No caso de inabilitação, hâveÍá nova verificação, pelo sistenra' da eventual ocorrência do

€mpate ficto, previsto nos aús. 44 e 45 da Lei Complementar nÔ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabe,ecida para âceitagão da prcposta subsequente.

ll.2 - Havelldo â necessidâde de envio de documentos de habilitagão complementafes, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitaDte será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horâs, sob peDâ de inabilitação.

1L3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediânte apresentaçâo

dos documentos oiginais não-digitais quando houver dúvidâ em relação à integridade do documento digitâI.

11.4 - Não seÉo ac€itos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF difere»tes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
I is - Se o iicitante for a mat!iz. todos os documentos deverão estar em rlome da matriz, e se o licitaDte 1or a

filiâI. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própriâ

natureza, comptovadanlente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.5.1 - Serão âceitos registros de CNPJ de licitante lnatriz e filial com dilerenças de

documcntos peúinentes ao CND e ao CRF/FCI S, quando for comprovadâ a centrâlização do

dessas contribuições.

nílmcros de
lecolhimcnto

Ediral. a11.6 - Ressalvado o disposto no item ?.3, os licitantes deverão encaminhar,,los tennÔs deste

documeDtaqão relaciônâda nos iteDs â seguir. para fins de habilitagão:

11.6.1 - HABTUTÁÇÃO JURíDICÁ
11.6.1.1 - Céduladeldentidâdedo(s)administrador(res);
I 1.6.1.2 - Registro Corr,ercial, »o caso de empresa individual, lo registro público de empresa

\ ;-- --..-.
10.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhaaa Oe\!'4*

licitartes.

nrcrcantil Lla J nta Comercial da sede da licilantcl
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11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Collsolidado em vigor de\ifumentt-$
regisÍado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratand-o de sociàãd6
errpresárias e, Do caso de sociedades por a9ões, âcompanhado de clocuDlentos de eleição de seus

âdministrâdores:
11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples _ exceto cooperativas -

no Caúório de Registro das Pessoas Juridicâs acompanhada de prova dâ diretoria elrr exercício;
11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira enl

funcionameDto Do País, e Ato de Registro de AutorizâÇâo para Funcionamento expedido pelo óIgão

comperenre. quando a al i\ idade r."irn o exig;r:
11.6.1.6 - Registro nâ Orgânização dâs Cooperativas BrâsileiÍas, Ílo caso de cooperativâ,

acompanhado dos seguintes documentos:
a. Ato constitutivo ou eststuto sociâI. nos tennos dos arts. 15 â 2l dâ lei 5.764171;

b. Comprovação da composigão dos órgãos de admiDistraçâo da cooperativâ; (diretoriâ e

coDselheiros), con soante aÍÍ. 4'7 da lei 5.764111.
r. Ata de l'unda,,ao da iotrperatir a:

d. Atâ dc assembleia que aprovou o estatuto social;
e, Reginle|to intcÍro com a Ata da assembleia que o aproyou;
Íl Regimento dôs I'nndos constituídos pelos oooperados com a Ata da assembleia que os

âprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gemis extraordinárias.

I 1.6.2 - eUALtFICÀÇÃo ECoNôMICo-FINANCEIRA
11.6.2.1 - Certidão Degat;va de ialência e coDcordâla expedida pelo dislribuidor da sede dâ

licitante.
11.6.2.2 - Bâlânço patrimonitrl e demonstrâções contábei§ (DRE) do último exercicio fiscal,

.iá exigíveis e apresontados Ía Íbrha da lei, devidamente registrâdo najunta comercia, dâ sede da licitante,
âcompânhâdo dos termos d€ âberturâ e de encerrameÍto do Livro Diário _ €stes termos devidâmentê
registrados nâ Juntâ Comercial, que comprovem a boa situâção financeira da empresa, com vistas aos

coDrpromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo
dos seguintes índices contábeis, devidânrente assinado pelo contador respoDsável, sendo vedada slra

subÍitüiçào por balaDcetes ou balanços provisórios, podendo ser âtualizados por írrdices oÍiciais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da daÍâ dc aprcsentação dâ proposta.

11.6.2.3 - Serão considerâdos como nâ fonra da Lei, o Balanço Patrimonial e DenloDstrâçôes

Contábeis assim apresentados:
â) Soci€dâdes empresariàis em gerâl: registrados ou auteDticados na Juuta Conrercial dâ sede ou dolnicÍlio
da LicitâDte, acompânhados de cópia do termo de âbeftura e de eDceüâmento do Livro Diário do qual foi
extraído:
b) Sociedades emprcsá âs, especificâmente no caso de sociedâdes ânôriD s rêgidâs pelâ Lei no.

6.404/76: registrados olr êutenlicados Da Junta Conercial da sede ou domicílio da licitalte; ou publicados na

inprensa oficial dâ Llrião, ou do Dstado, ou do Distrito Federâl conforme o lugar em que estejâ siluâda a

sede da compâDhiâ; ou, airrda, enr jor»al de grande circulação editado ra localidade em que está a sede da

cornpanhia;
c) Sociedades simples: Íegistmdos no Registro Civil das Pessoas juridicâs do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

socicdades empresáriâs, inclusive quarrto ao registro na Juntâ Comercial;
d) As empresas constituídâs à menos de um âno: deverão âpresentâr demonstrativo do Balanço de

Abertura, devidamente registrâdos ou auteDticâdos na Juntâ Comercial da sede ou domicílio da Lioitânle,
assilrado pelo sócio-gerente ou diretoÍ e pelo cortador ou outro profissionâl equivalente, devidamente
registrado no Co»selho Regional de Contabilidade;
11.6.2.4 Entende-se que a expressâo "nà formà dâ lei" constante no item 11.6.2.2, deste tópico, no

mfuimoi balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos dc abefiura e
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11.6.4.2 Prcvâ de inscrição no cadâstro de coDlribuiDtes estadual, relativo ao domicíliÔ otr

11.6.2.5- As cópias deverão ser originárias do Livro Diário d€vidamenle formalizâdo e" regi

".f."ra 
optunt" p"to Sistema Públicoãe Escrituração DiSital - SPED poderá apre-sentá-lo nâ foflna da lei'

i i.ã.2.s. r i e**a"-"" qLre â expr essão " rto foÍmd da lei" cotlstânte no item 1 i 6'2'2 eDgloba, no minimo:

I) Balânço Pâtrimonial;
ll) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;

I Il) Tennos de abefiura e de encetramento;

IV) Recibo de entrega de escritoração contábil digital;

V) ór,1p.ouunt"ltílno rJe autenticaçao digitãl (assinatura digital), a Ílm de gâÍantir â âutoriâ' a

autenticiáade, a integridade e a val idade j uríd ica do documento digitÂl'

11.6.2.6 - As cópia;deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED'

i f.À.2.0. f- a Ot"ri u.ução Digital d-everá estar de aconlo com âs Instruçôes NoÍmativas (RFB n" 142012013

e RFB n'1594) que trátam dó Sistema Públicode Escrituração Digital 'SPED PaTa maiores informações'

verificd o site \\lrJ!q14gg,Y-Ú, no link SPED Ficando a exigência de apreseDtação do Balanço

PalrimoDiâl do ,iltimo exercic;o sociâI, a ser âpresentado no prazo que determina o art 50 das lnsiruções

No.,*tiru. da RFB, bem como o que determina â Jurisprudência no Acórdão TCU no 266912011 de

Íelatoria do Ministro Valmir Campelo;

11.6.2.7 - Com bâse nas informaçôes constantes das Demonstrações Contábeis/Finarlceiras' âs empresâs

à"r".ao upr"r"ntn, o memorial de;álculo dos índices financeiros, sendo quâlificadas âpenas as que forem

consideraàas solventes. para isso serão utilizadâs as seguintes definições e formulações: a boa situàção

i"rrn""i.u, *re Uut".au na obtenção de indices de Liquide; G§ral (l-G), Iraior que um (>l)' Solvência Ceral

tió), ,"ri", que um (>1) e l.iquidez Corlente (LC), maior que urn (>l), resultânles da aplicação das

fór'mulas;

LC = Ativo Circulante + Reâlizável a Longlo Plazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Pâssivo C;rculante + Exigível a Longo Prazo

LC:4trrs
Circulante Passivo Circularte

11.6.3 - QUALIFTCAÇÃO T'ÉCNICÁ
1 1.6.3i1 - Comprovagao de aptidào para o fornecimenro de bens em caÍacteristicas, quantidades

e prazos compaÍíveis com à objáto destá licitaçio. por meio da âpÍesentaçào de atestâdos fornecidos por'

pessoasjurídicas de dir'eito pÚrblico ou pÍivâdo.

a) Em haventlo dúvida acerca da veracidade do docunrento, o Pregoeirc e Eqüipe de Apoio'

poderão promover diligênciajunto a emitente, a fim de comprovar a veracidâde do Atestado de Câpacidade

Técnicâ em questão, el
i - Constatada a veracidade, será confirmada a habililação da licitante;

II - Constâtada a não veraci<lade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encamiDhado à

Procurâdoria Gerâl do Municipio para que seia abeÍo processo admiDistrativo, e comprovâdo o dolo'

âplicadas as sanções administmtivas câbiveis, oorfonne â legislagào vigeDte'

11.Í).3.2' Autorização pâra o exercicio da atividade de Distribuição, .iunto a Agencia Naoional

de Petróleo (ANP), dentro do prazo de validade (para os itens 19,20,2) e22)

11.6.4 - REGULARIDÀDE FISCAL E 7:RÀBALHISTÁ
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicâ CNPJ devidamente

aliva;

sede da Licitante, pertire,rte âo seu ramo de atividâde e compatível com o objeto cootrâtual;
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I 1.6.4.1 - Prova de regularidade para colr a Fazenda Federal, Estadual e Municipal

ou sede da LicitanÍe, ou outra equivalente, la forma da lei;

I 1.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de GaraDtia por Tempo

de Serviço (FGTS), demonstrandoiituação rcgular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por leil

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesna está dispensada da apresentação dos

documeDtos relativos ao FCTS dos coopemdos, pârâ efeito desta diSpensa, deverá apresentar o seguinte:

a. DECLARAÇÃO constarrdo que, caso vencedor da licitação, o objeto será pÍoduzido ou

comercializâdo por-ela própriâ através de seus cooperados'

b. ATA DA SESSÂO em que os cooperados autorizarâm â cooperâtiva a paÍicipar da

licitação e executâr o contrato caso seja vencedorâ'

c. RÉLAÇÃo DoS CooPERADoS que produziúo ou conercializaúo o objeto da

Iicitação discriminado, comprovando alravés de documeDto a dâta de ingressÔ de cada um

deles na cooperativa-
11.6.4.5 - Plova de inexistência de débitos iradinplidos perante a lusÍiça do Trâbalho'

medianteaapresentaçãodecellidão,]egativa,llostermosdoTítuloVII-AdaConsolidaçãodâsLeiSdo
'lrabalho, aprovada pelo DecreÍo Lei n'5.452, de lo de maio de 1943;

I I,'OUTROS REQUISITOS DL HABILITAÇÃO
1 1.7.1 ' DeclaraçãJexpressa de que atende ao disposto no Artigo 27, iDciso V, dâ Lei Federâl n' 8'666/93 e

inciso xxxlll do aú. ?" dâ Constituição Federal; (ANtrxO v).
11.7.2 - Declâração de conhecimento de todos os paràretros e elcmentos do produto a ser olertado e que

sua proposta ate;de integralmente aos requisitos cànÍantes neste edital, conforme modelo constante dos

Anexos deste editâl; (ANEXO \).
ll.?.3 - Declaração expr.essa de integrat colcordância com os termos deste edital e seus anexos, coDforne

modelo constante dos Anexos deste edital; (ANEXO \,.
1 1.7.4 - Declamção, sob as penalidades câbíveis, de inexislência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, fica;do ciente cla obrigatorieclade de declarar ocorrêDcias posterioÍes, conforme nlodelo

constanie dos Anexos deste editâl (art 32, §2o, da Lei n.'8 666/93); (ANIXO V)'

I L7.5 - Declaração, sob as penas da lei, que la qualidade de propoDente e eln atendimentÔ ao previsto llo

eclital, i.stauradá pelo Município rle Aracati, não integra nosso cotpo social' nenr nosso q,adro funcional

cmprágarlo público ou rnembro comissionâdo de órgão direto ou indireto da AdminisÍra9ão MuDicipal;

(ANIXO \).
iL7.6 ' Declamção de autenticidade dos documentos; (ANEXO VIII).
I 1.8 - A existêrr;ia de tsstrição relativamente à regLrlaridade fiscal e tÍâbâlhista não iDpede que a licilânte

qualifioarla como microelnpr-esa ou ernpresa de pequeno porte seja deolamda veDcedola, ulüa vez que âtenda

â todas as deDlais exigências do editai.
I L9 - A existência d; restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

quâlificada como micÍoempresa ou empresa de pequeno poÍte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigê[ciâs do edital.
I 1.9.1 - A declaraçã;do vencedor âcontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitâção

11.10 - Caso â propostâ mâis vantâjosa seja ofe,tâdâ por licitante qualificada como microempresa ou

empresâ de pequeno poÍe, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade

fiscal e trabalhista, o mesnra se.á convocada para, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do

vencedor, co,nprovar a regularização O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

âdnliDistrâção pública, quando requerida pelo licitânte, mediânte âpresentâção dejustificâtiva'

I l.l I - A ;ão-;egülarização fiscal e trabâlhista Do prazo prcvisto Do subitem ânterior acânetalá a irâbilitâção

do licilânte, serri prejuízo das sarções prcvisrâs neste Edital. sendo facuhâda a convocâção dos licitâlrtes

reÍnaDescentes, na ordem de classiíicação. Se, nâ ordem de classificação, seguir-se ouh'a microelnpre\a'

e presa de pequeno porte ou sociedade coopemtiva com âlguma restl'ição na docunrentação Ílscal e

trabalhista, será concedido o Dresmo prazo pâra regularizâção.

I Ll2 - Havendo necessidade de anaiisar.mi»uciosame,te os documentos cxigidos, o Pregoeiro suspenderá â

sessão. inlormando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesmâ.
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I L l3 - Será irabilitado o licitante qrre não comprovar sua habilitação, seia por neo apresentar \|Iàl do'5!l

docurnentos exigidos, ou apresentálos em desacordo oom o estabelecido neste Edital'

11.14 - Nos iteis não exciusivos a microempresas e empresas rle pequeno porte, em havendo inabililaçào,

haveú nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do enlpate ficto, prcvisto nos adigos 44 e 
'/15 

da

LC n 5 1 23, de 2006, segtiindo-se a d isciplina antes estabelecida pâra ace itação da pÍoposta subsequente '

11.15 - Constâtaclo o a;ndimento às eiigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

12.0 - DO ENCAM|NHAMENTO DA PROPOST:A

@encedordeveráserencanrirrhadanoprazode02(düas)horas,
sob penÍrde_desclassiÍicação a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônicÔ e deverái

12.2 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entreliihâs oLr àssalvas, dwendo a última Í'olha ser âssinadâ e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.
12.1.2 - ónter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagdrnenlo.
iZ,-Z - e p,oposto final deverá ser documentada nos autos e será levâda eDl considerâçâo

execução ào iontrato e aplicagão de eventual sânção à Contratâda, se for o caso'

12.2.1 - Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, lais como mârca, modclo, tipo,

fâbricaute e prccedência, vinculâm a Contratada.

12.3 _ Os práços deverão ser expressos em moeda correDte nacional, o valor unitário eln algarismos c o valor

global cm algarisnros e por exteDso (aÍ. 50 da Lci n'8.666/93).
12.3.1 - Ocorrendo divergência errtle os preços unitários e o preço global, prevalecerão os priDreiros;

no caso de diveryênciâ entre os valo.es nuÍtericos e os valores expressos por cxtellso, pÍevaleoerão estes

últimos.
12.4 - 

^ 
ofefta deverá ser firne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem colrter

alternativâs de preço ou de qualquer'àuía condição que induzâ ojulSarnento a mais dê IIm resrltâdo sÔb

pena de desclassificação.
i2.5 - A proposta deverá obedecer âos teflnos desre Edital e seus Anexos' não sendo considerada aquela que

não corresponda às especificações âli contidâs ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitânte

12-6-Aspropostasquecontenhamadescriçãodoobjeto,ovaloreosdocumentoscomplementarescstarão
disponiveis na iitemet, após a homologação.

12.7 - Constatado o atenàimento clas exigências fixadas no edital, a Licita'te scrá declârada vencedora, e os

prcsentes à sessào serão comunicados,

lz.g - Nao câberá d€sistência Por pârte dâ licitant€ ârremàtàdora âpós o envio dâ sua Propo§ta

àjustâdâ, sob pena d€ âplicâçáo dâs penalidâdes cabíveis.

13.0 - DOS RECARSOS
E:]-- D""lnnüo.1, u"1""dor e decolrida a fâse de tegularizâção fiscâl e trabâlhista da licilanle qualillcada

corno microeürpresa ou emprcsa de pcqueno porte, se for o caso, será conoedido o prazo de no mínimo

(trinta minutosi, para que quâlquer licitante rnanifeste â intençào de recorrer, de fônnâ motivada, isto é,

inrlicando coltra qual(ii) decisão(ões) pretende Íecoüer e por quais motivos, em campo próprio do sistema'

13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao PÍegoeiÍo verificar a tempestividade e a exislência de

motivação da interção de recoÍer, para decidir se admite ou não o recurso, fundâmentâdâmeDte'

í3.2.1 - N""." momento o Pregoeiro não âdentrará no mérito recursal, mas apenâs veriÍlcará âs

condições de âdmissibilidâde do recurso
13.2.2 - A Íàlta de mâniÍê§taÇão motivada do licitante quaDto à intenção de rccorrer impotalá a

decâdência desse direito.
13.2.3 - UmÂ vez admitido o recurso, o recoffente terá, a paftiÍ de então, o prazo de tÉs dias parâ

apreseDtar âs razões, peto sistema eleirônico, ficando os denrais licitantes, desde 1ogo, illtimados para,

querefldo, apreseutarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três diâs, que conleçarâo a
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corrter do téllllino do plrzo do recorrenle, serrdo-lhes assegurade \,istâ irnccliata clos clcrncrrlos i|di
à defesâ de seus i eresses.

I l.l - O âcolhimento do recurso invalida tão sornente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo permânecerão com vista franqueada aos interessâdos, no enderego constante
neste Edital.

I4,O - DA RL,ABÊRTLIRA DA SESSÀO PÚBLICA
l4- l - A sessão púrblica poderá ser reabeÍa:

l,1.l.l - Nas hipóteses de proviDrento de recurso que levc à ânulação de atos anteriores à reâlizâção da

sessão pública precedente ou em que seja aDulada a própria sessão pública, situação em que seÍão repetidos
os atos anulados e os que dele dependârn-

14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor clâssificado ou quando o Iicitante declamdo
veucedor não assiDar o contrâto, não retirar o instrumento equivalente ou Dão coDlprovâl â rcgularizâção
fiscal e trabalhista, »os termos do art.43, §10 da LC n'123/2006. Nessas hipóteses, serão adotâdos os
procedimentos imediatameBte posteriores ao cncerramenlo da etapa de lances,

14.2 - Todos os licitantes rcmânescentes deverão ser convocados para acompârlhâr a sessão reabefta.
14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, aindâ, fâc-simile,

de âcordo com a fase do procedimento licitatório.

15.0 - DA ADJUD]CÁCÃO E DA HOMOLOGACÃO
l5.l - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarâdo vencedor, por ato do Pregoeiro, caso Dão

haja i,Íerposição de recurso, ou pelâ autoridade competente, após a regulâr decisão dos recursos
âpresentados,
I5.2 - Após a fase rccursal, constatâda a regulâridade dos atos praticados, a autoridade competente
homologârá o procedimento licitatório.
I5.3 - A âutoridâde superior desta licitação se reserva o direito de não homologar a prcsente Licitação, no

interesse da Adlniristração e mediante fundamentação escrita, sem que caibâ qua,quer das licitântes o dircito
de reclamagão ou iidenização.

16.0 DÁ FOR,ÚÍALIZÁCÃO DA Aru DE REGISTRO DE P
16.1 - Homologâdo o resoltado do Pregão, respeitada â orden de classificação dos itens a ser reSistrado,
será(ão) co,lvocada(s) a(s) adjudicatária(s) para assi)lâtura da Ata de Registro de Preços anexo deste edital,
que aperfeiçoará o compromisso de execução dos seNiços nas condições estabelecidâs, que observará os
ternlos do Decreto Municipal n'012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n." 8.666193, da Lei n." 10.520/02, e
demais norrnas do edital desse procedimento licitatório.
16.l.l - A clâssificação será rnantida d[rante 12 (doze) meses, a partir da data da publicação da Ata de
Regisüo de PÍeços que a critério da Adminiskâção poderá ser prorrogada por igual período, nos termos do
irrciso lll do §3" do art. l5 da Lei n'8.666/93.
16.2 - CoDstâÉo da Ata de Registro de Preços as seguintes informações:
a) identificâqão do pÍocesso;
b) carâcterização do objeto;
c) identificação das empresas vencedoras:
d) planilha dos iteDs ofertâdos pelas licitartes classificadas, contendo descrição detalhada dos produlos,
q antidâde, marcâ, preço unilário c tolâl;
e) direilos e responsabilidâdes dâs pârles:
l) derna,. colldiçôe- atirrenles á cÀecuçào do ser\ iço.
16.3 - A Ata de Regisbo de Preços será lavmda em tantas vias quanto forern as enpresas clâssificadas.
16.4 - A licitaDte que tenha o seu preço registrado será denominado beneficiária da Ata de Registro dc Preqos

16.5 - A Convocagão de que trata o item l6.l deverá ser atendidâ no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogávcl por iguâl periodo desde que ocorra mot ivo j ustificado e aceito pela AdlninistlâÇão, sob
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decair o direito à boneficência da Ata d§ Registro de Preços, sern prejuizo dâs sanções previstâs )Q'disposio,a

no at. 87 da Lei n" 8.666/93. \---l'
16.6 " Ao assinâr a Ata de Regislro de Pteços a empresa adjudicatária obrigar-se-á a executal o objeto a ela

adjudicâdo, conr irtegml obediênciâ às nonnas avençadas em relação aos elcmentos propostosl a respolrder

pelo ounprimento da proposta apresentada.

i6_7 - E,, 
"uro 

de recusa ou irnpossibilidade da be.eficiária do reg;stro em âssinâr a Ata de Registro dc

Pregos,ouquandoamesmanãoaprcsentarjustificativa,aAdmillisiraçãoadotaráasprÔvidênciascabíveisà
;mposiçao ie sanção, bem como convocarà as licitant€s renanescente, desde que respeitada à ordem de

classificação, pârâ. depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feitâ â negociação, assinar a 
^ta 

de

Registro de Preços.
l6Í - Na convocaçao dâs Iicitantes rcmanescentes, será observadâ a classificação final da sessão originária

do pregão, devenrlo a(s) coD\'ocada(s) âprescnta(en) os docunentos de habilitação cuia validade tenhâ_sc

expirado no prazo trânscorrido da data da realização do PreSão.

16.9 _ Du,.anie o p.azo de vâlidade da Atâ, â Administração não ficará obr'igada a efetivar as contratações que

dela poderiâm aàvir, ficando-lhe Íàcultada â adoção cle outros meios, respeitadâ a legislação relativâ às

licitaçôes.
16.10 - A contratâÇão da empresa classificada, respeitados os demais clitérios âqui descritos, far-se-á pelo

Tenno Contfâtual.
16.11 - Durante a validade dâ Ata de Rcgistro de Preços a enrpresa beneílciária não poderá âlcgar a

irdisponibilidadc de fornccer o objeÍo ora liCitado, sob pena' de lhe sereln aplicadas as sangões previstas no

presente Edital.
iO.tZ - A Uriara" ed*inistrativa pÍomotora da presente licitagão será o órgão gestor da Ata de ltegistro dc

Pregos - ARP.
l6.i? - A Ata de Registro de PÍeços, durarte sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgãÔ ou

cntidade da Administãção PÍrblicá Municipal, estadual ou federal, na condição de óÍgão interessado'

rnediaute coDsulta préviâ ao órgão gestor do Registro de Pregos e concordâlcia do fomecedor'

I7.O DAS ALTERACOES NA ATÁ DE REGISTRO DE PREÇO§ ..
@SofreralteraçõeS,obedecidâsàsdispoSiçõesoontidasnoDecreto
Municipal n'012 de 07 de Íêvereiro-de 2017, da Lei n." 8 666/93, dâ l,ei n'' 10 520/02, e dernais nonnas do

editâl desse pÍocedimenÍo licitatório.
17.1.1 - O(s) preço(s) rcgistrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eveütual redução daqueles

pml;câdos no'm;,rado, 
-ou 

de fato que eleve o cuslo dos bens regishados, câbendo a Administrâção'

pÍornover as necessá, ias negociações junto à(s) Beneficiária(s) dâ ARP'
jl.2 - Qrando, por motii'o supeNerieDte, o prego inicial»rente registlado tornâr se §upcrior ao preÇo

pÍallcaJo no lner(íldo. a ALllnilli5lra§iu dcver;:
] i.2. I - conuo"u, o 

"*presa 
aclj ud icatária, para negociar a adequada reá ução do preço,

17.2.2 - Liberar a ernpresa adjuàicatária do comprcmisso assu,nido, caso se frustre essa negociaçio;

17.2.1 - Convocâr as remanescentes visando igual oportunidade de negociação

1?.3 - QuaDdo o prcço de mercado tornar-ie superior âo regisÚado e a Beneficiária dâ ARP, mediante

requerinrento lünd;rnentado, demotstrar a impossibilidade de curnp.ir'o compromisso, a Adnriristrâção

poderá:

il.:.t - Ut..u, â Be,refisiáriâ da ARP do compromisso assumido, seln iniciar procedimento pâra apurar

Íàlta que implique eln aplicagão de pe,ralidâde, se conflrmado â veracidade dos motivos apreseitâdos e se â

comunicação ocorrer antes do i,licio da execução do contrato;

17.3.2 - Convocâr as de,nais Beneficiárias dâ ARP visândo igual oportunidado de negociaçào'

l?.4 - Frustradas âs negociações, a Administração pÍovidenciârá a revogação da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidâs cabíveis pâra a obtengão de contratâção mâis vantajosà.

I8.O DOCAN( EI AME\TO D4 4IA DE REGISIRO DE PRCÇOS

tSL - e presenie 
"tn 

de rcgistro de preços poderá ser cânoelada de pleDo direito:

Iti.l.l - Pela adninistração quando:
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A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Atâ de Registro de Preços; \ ,tl
Em qualquer das hipóteses de irexecução total ou parcial na execução do serviço, a ciiiETió da

administragão;
c) Os preços reg,stmdos se âpresentarem supeiores aos prâticados no mercado; e a Beneficiária da

ARP não aceitar reduzi-lo;
d) Por râzões de hrteresse público devidamente demonstrado eiuslificado pcla administração;

18.1.2 - Pelas signatárias, quaDdo, mediante solicitação por escrito, comprovarem estâr impossibilitadâs de

cunrpriÍ as exigêrrcias desta Ata de Registro de Preços, ou, ajuizo da Adminish'ação, quaDdo conrprovada a

oconênc;â das hipóteses previstas Dos aÍls. 77 e 78 e na fonna dos aús. 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93.
l8.l.l - A solicitâÇão dâs signâlárias para câncelanlento dos preços rcgistrados deverá ser forlnuladâ com a

antecedência de 30 (hiita) dias, facultada à Ad,ninistrâção â aplicação das penalidades, caso não âceita as

razôes do pedido.
18.1.4 - A comunicaçào do caDcelanrento do prego registrado será feita por conespondência com aviso de

recebimento, j ultando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.
18.1.4.1 - No caso de ser inacessivel ou ignorado o enderego da BereÍiciária da ARP, â comunicâção será
feita mediante publicâção no órgão de divulgação oficial do Município, considerando se cancelado o rcgisÍo
»a data da publicagão o6cial.

19.0 - DO CONTRÀTO
19.1 Após a homologação e a assinaturâ dâ Atâ de Regisrro de Preço, em sendo realizada a contratâção,

será firrnado Teriro de Contrato, conforme minuta anexa ao presente EditâI, que deverá ser assinado pelâs

partes no prazo de 07 (sete) dias úteis, a paíir da data de recebimento da convocação encaminhada à licitânte

19.2 - Alternativamente à convocação parâ compâreoer perânle o órgão ou entidade para a assinatum do
Temlo dc Contrato ou aceite do instrurnento equivalente, a AdDiDistração poderá cncaminhá-lo pârâ

assinâ1ura ou aceite da Adjudicatária, medjante correspondêDoia postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, parâ que seja assirado ou aceito no prâzo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

1q.2.2. O prâzo pÍevisto no subitem anterior poderá ser prorrcgâdo, pol igual periodo, por solicitação
justificada do adjudicatário e âceita pelâ Administraçâo.
19.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do terrno de contrato ou instrumento
equivâlente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo
pârâ tâl e devidarnente fundâmentada;
19.4 - Se a Adjudicatária idustificadamente rccusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada ouía
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a

aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrâr a contrâtação, sem prcjuizo
das sançôes previstas neste Edital e das demais cominações legais;
19.5 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado
para este 6m pela Unidade Cerenciadora da Licitâção, de acoldo oon o estabelecido no ârt. 67, dâ Lei
FedeÍal n" 8.666/1993, a sel inforrnado quando dâ lavraturâ do instrurrento contratuâ1.

2O.O - DO REAJASTAMENTO
20.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante a vigência da Ata de Registrc de Preços - ARP,
salvo na condição do teor do item 21.1 deste editâI, utilizândo â vâriação de hdices oficiâis à épocâ do
reâjuste.

21.0 - DO REEOUILíBRIO ECONôMICO-FINÁNCEIRO
2l.l - Nâ hipótese de sobrcvircÍn fatos imprevisíveis, oü previsiveis, porém de consequênciâs incalculáveis,
retardâdores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em câso de iorça maior, caso lorÍuito ou falo
do principe, configurando álea econômica extrâordinária e extracontratual, poderá, mediante p.ocedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situaqão e termo de âlteração, ser restabelecida a relaçâo que as

paffes pactuaram inicialn]ente entrc os cncargos da contratadâ c a rctfibuiçâo da AdminisÍ'ação
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remLmeraçào do fornecirnento, objetivando ê mallutençâo do equilibrio econômico-firaDcelro,
Art. 65, lnciso II, Alineâ "d", dâ Lei 8.666/91, podendo ser registrado por simples apostila (§80).

22,0 - DAS OBRIGACOES DÁ CONTRÁTIINTE
22.1 - As obrigações da ContrataDte são aquelas arrolâdas na Ata de Registro de Preços e na MiDula

Contratual, aDexo deste edital.

23.1 - As obrigâções da Conlratada são aquelâs anoladas oa Ata de Registro de Preços e na Mirutâ
Conlrâluâl- ânexo deste edital.

24.0 - DO RECEBIMENTO É CRITÉRIO DE ACEITÀCÃO DO OBTETO
24.1 - Os critérios de recebinrento e âoeilaçâo do objeto estão prcvistos na Atâ de llcgistro de Preços e na

Minutâ CoDlrâtuâ1. aucxo deste edilal.

25.0 . DO PAGAMENTO
25.1 'ô pugr,r",lto será efetuado proporcionaltnente ao que lor so,icitado pela Contratânte, en ató 30

(trinta) dias conlados a partir da data da apresentação daNota Fiscâl/Fatura pelâ Contratada;

25.2 - Havendo erro 11â apÍosentação da Nota Fiscal/Fâtura ou circunstância que irnpeça a liquidação da

despese, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prcvidencie as medidas saneadorâs. Nesta

hipótese, o prâzo para pagamento iniciar'se-á após a comprovâção da regulârização da situâção. nâo

acanetando qualquer ôDus para a Contratânte;
25.3'A Contmtada regularmente optante pelo

Complernentar n' 123/06, não sofrerá a retenção

referido regime;
25.4 - O pagarnento seú eletuado por meio de traDsferência bancáriâ em conta

estâbelecimenio bancário indicado pela Contratada;

25.5 - A Contrâtante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha â ser efetLrada pela Contratada,

que porventura não tenha sjdo acordada no contrato:
25.6 'A Liberação do pâgarnento fica condicioDada à apresentação rle docrtmentos ern originai'. rcrocopia

acompalhadas clos originais ou de xerocópia âutcnticada, da regularidade pâra com as Faze»das lrederâl

(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tíibutos Estaduais), Municipal (CND lrlbutos Municipais) e

Trâbalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer

obrigâção lil]anceira, sem que isso gere direito à alteragão dos preços, oü de compensação firlanceira por

atraso de pagamento.

26.0 . DÁ SUBCONTR,4TACÃO DE TERCEIROS
26.1 - Serão âceitas subcortratações de outros bens e serviços para a execução do contrato origiDal até o
Iimite de 30% (trinta por sento) do valor contratado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a

Írnica e integrâl responsável pela execução global do contrato.
26.2 - ED hipótese nenhuma, haverá relacionamento cortratual ou legal dâ CONTRATANTE com os

subcontratados.
26.3 - A CONTRATAN-fE rcserva-se o direito de velâr â utilização de subcontmtações por razões técnicâs

ou adniniskativas, visando unicamente o perÍàito cumprirnento do contmto.

27.0 - DA GAMNTIA CONTL{TUAL
27.1 - A critério da Administrâção e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta

contratâção visaDdo à segura,rçâ da execução do contrato e eventuais alterações-

Simples Nacional, instituídô pelo Art. 12" da Lei
quanto aos impostos e contribuições abrângidos pelo

co ente, na agência e

2.'],A. DAS OBRIG,,ICOIS DA CONTR.lTADA

28.0 - DAS PEN/Il,IDADES E SANÇOES ÁDMINISTRÁTIVAS
28.1 Às penlllidaLlcs cslão preYistas na Minuta do C(nrtrato ar)e\â a este edilâI.
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29.0 - DO PLDIDO DE LSCLARECIMEN'I'O E IMPÚGNAC'AO:
29.1_ ESCLARECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos reÍêrentes ao presente edital e seus ânexos. deverão ser

enviados pârâ o Prcgoeiro, até 03 (tÉs) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da ses§ão públicâ,

exclusivairente atlavés do rneio eletrônico: rlâlaniele.qondilna!a!&!ç4i-oe.qo\'trl, identificândo o núlnero do

pregão.
29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebimento do pedido, e podeÍá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboraçâo do

editâl e dos anexos;
29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍame;
29.1.4 - As respostâs aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadâs pelo s;stema e vinculaÍão os

participantes e a adDrinistÍação.

29.2, IMPUGNACÃO:
zg:. t -,q.te O: (t.c.) aias úteis antes dâ data fixâdâ para abeÍum da sessão pública, qualquer-pessoa

poderá impngnâr o presente Edital, mediarte petiçâo por escrito, através 'lÔ meio eletrônico:

rrarà1r! lç.g1ut!lúI!!rMr!t!.çq,ge!.bl que precncllam os seguiúes requisitos:

29.2.1.1 - o erdereçamento ao Pregoeiro da PrelàituÍâ Muricipal de At{ACATI;
29-2.1.2 - ^ identiÍjcação precisa e compleia do aulor e seu represenmnte legal

(âcon1pânhado dos documentos corlprobatórios) se for o caso, contendo o nonlc'
prenome, estado oivil, profissão. dornicilio, número do docunenÍo de idenlificaçào,

dentro do prazo editalício;
29.2.1.3 - o fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou

subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas especiflcações;

29-2-2 - CabeÁ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elabomção deste Edital e seus

anexos, deoidir sobre a impügnâção l]o prâzo de até 02 (dois) dias úteis conlâdos da data de recebimento dâ

impugnâção;
29.2.3 - No caso de acolhimento da petição contra o ato convocatório, será designada nova dâta para

a realizagão do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas âs impugnações imotivâdas, âpresentadas iDtempestivamente e/ou

subscritas por rcp,§sertãn1e não habilitâdo ou não identificado no processo para responder pelâ licitânte:

29.2.5 - As impugnâções Dão suspendem os prazos previstos no ce,tanre;

29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à inrpugnâção é medida excepcionâl c deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos dô processo de licitâção;

JO. DO PADR,4O ÉTICO \O PROCESSO LICIT4TÓRIO
30.1 - O Licitante deverá observar o mais alto padrão de condutâ ética duraDte o processo d€ Licitação e na

execução do Contrato, estândo s{eito às saDções previstâs nâ legislação brâsileira.

30.2 - O pregoeiro ou autoridâde superior poderão subsidiar_se em pareceres emitidos por técnicos ou

espccialisla. nü rssllrto obj<lo dc)lâ licitaçào.

30.3 - Definições de práticas corruptivas oompreendem os seguintes atos:

a) Subornoi ato de ofàrecer, dat, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa

de valor capaz de influenciar o processo de aquisiçâo de bens ou servigos, seleção

e coitratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentesl

b) Extorsâo ou coâçãot tentativa de influenciar, por meio de âmeaças de dano à

pessoa, à reputação ou à propriedâde, o processo de aquisição de bens ou serviÇos,

seleçào e contntação de consultores, ou
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c) Fraude: falsificação de informaçâo ou ocultação de fatos com o {nósito de.

influenciar-o processo de aquisição de bens ou serviços, seleçào e corrrràtaçàoié

consultores, ou a execução dos contrÂtos coffespondentes em detlimento do

Muiuáio ou dos outros paÍicipantes do referido processo:

d) Conluio: acordo entre os lieitantes destinâdo a gerâr ofeÍas com preços ârtifrciais,

nào compel,ti\ os:

31.0. DAS DISPOSICOES GEL4TS
31.1 - Todas as declarações exigidas reste edital deverâo ser assinadas por representante legal da licitante.
ll.2 - Os anexos oferecidos pela adnrirristração são apenas para orienlaçào â Licitânte Dão haveDdo a

necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastando não comprometer o entendimento do que se

exige.
3l.l - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, Íàcultativamente, pode,á e,n qualque, fase do julgamento
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado,

bem como solicitâr â elaboração de pareceres técnicos destinados â fundamentar as decisões.

31.4 - Qualquer modificação no Editâl exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que s(r

deu o texto origiDal, reabrindo-se o pmzo inicialmente estabelecido, exceto quândo, inquestionavelmente, a

alteragão não afetar a formulação dâs propostas.

31.5 - Não seÉo coosiderados motivos para desclassificaçâo as simples omissões (não essenoiâis) ou eflos
,nateriais na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não pre-judiquem o processâmenlo

da licitação e o eDtendimeDto da proposta, e que não firam os direitos das demâis liciranÍes, sendo â decisão,
para lJnro. .le tolâl conrenlimenlo da comi\\áo.
31.6 - Nâ contagcm dos prazos estabelecidos Deste Edital e seus Ancxos, excluit-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencirnenlo. Só se iniciânl e vencenr os prazos enr dias de expediente nâ Adnrilristrâção.
31.7 - A homologação do resultado desta licitâgão não implicará dircito à coDflatação.
I 1.8 - A presente licitação solnente poderá ser revogada por razão de interesse público decorreute de 1àto

supcrveniente devidamente comprovada, ou aruladâ, no todo ou em pade, por ilegâlidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escÍito e devidamente fundamentado.
31.9 - Nos casos omissos aplicâr-se-ão âs disposições constantes da Lei n" 10.520, de 17107/2002, Decreto
Federâl n" 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n' 012 de 07 de fevereiro de 2017, Lei ComplemeDtar
f 12312006 Lei Geral dâ Microempresa, com as alteragões da Lei Complementar no 14712014, e legislação
conslata aplicando-se, subsidiâriamcnte, no que couber, a Lei no 8.666/93, de 2l106/93, con suâs âlteraçôes.

31.10 - O foro pâra d;rinir qúestôes relativâs ao presente Edital será o da Comarca de Àrâcâti/CE, com
exclusão de qualquer outro.
3l.l I - htegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referê'rciâ:
ANEXO II - Modelo de Proposta;
ANEXO III ]'enno de Adesão BLL;
ANEXO Musto pelâ Utilizaçào do Sistenlâ;
ÂNEXO V Modelos de declamçõcs;
ANEXO VI Miiula da Atâ de Registro de Preços;
ANEXOVII MiDutâ do Contrato;
ANEXO VIII - Modelo de declârâção de autenticidade dos documentos

eracat;tca, $- ae rtltmbv,'de zoz3.
Orgão gerenci:'dor:

de Sàúde
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Órgãos Prrticipantes:

S€cretâriâ d€ t'lânljjâmc to c Àdmiristr'âção;
Srrrctâúà dc Dcscnvolvimento Agrário e Rectlrsos IIídricosi
Secretrria da Casa Civil;
Sccretàriâ de CidadaniÂ e DesenvolvimeDto Sociall
Sccrctâdâ dc trrluriâçâoi
Sccrctâ â de llsporl€ e Lizer;
Sccrctâriâ de Finançns;
Gabinete do Prelcito;
Sccrctâri:r dc Meio Àmbiente e Controle [Jrbrnoi
Sccrctària de InÍraestruluI.a e I)esenvolvimento Urhânor
Secretaria de SeguràÍçâ Cidâdâ c Ordcm Públicâ.
Socrotâriâ dc Turismol
lnstituto dc Qurlidllde do Meio Ambiente - IQUAMA
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